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 O Caso dos Autistas - PARTE 2: A Política Pública no Pedido e na Sentença
2° Semestre 2014
Nome completo dos alunos: 

1. ________________________________________________

2. ________________________________________________
3. ________________________________________________
DATA: ___/____/____
Caso dos Autistas: O pedido deduzido pelo MP
Finalizado o inquérito civil, o Ministério Público ingressou com uma ação civil pública em face do Estado de São Paulo, cujo objeto era o custeio, em instituições particulares, do tratamento de saúde e educação de autistas residentes no Estado de São Paulo. 

A causa de pedir suscitou, essencialmente, o direito à saúde e no dever do Estado de garantir o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, previsto no artigo 196 da Constituição Federal, alegando que, no caso do autismo, a educação faz parte do atendimento integral de saúde assegurado pela lei constitucional. 
Foram invocados, dentre outros, a Constituição Estadual de São Paulo, que delibera que o sistema único de saúde deve assegurar gratuidade e a universalização da assistência integral à saúde, respeitadas as necessidades específicas de todos os seguimentos da população (artigos 222 e 223), e a Lei nº 8.080/1990, que prescreve ao Estado o dever de prover as condições indispensáveis ao exercício do direito à saúde e estabelece como fatores determinantes o bem-estar físico, mental e social (artigos 2º e 3º). 
Também é mencionada a Lei Complementar nº 791/95 (Código de Saúde do Estado de São Paulo), que prevê que o Poder Executivo deverá adotar as medidas necessárias para a execução continuada de programas integrados referentes à proteção especial ao deficiente, dentre outros destinatários (artigo 74) e que o Estado, através de seus órgãos competentes, poderá celebrar convênios com a União, outros Estados-membros, os Municípios e com entidades públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais para tanto (artigo 72).
Nos termos da petição inicial, o Parquet requereu em sede de antecipação de tutela e de sentença definitiva a condenação do Estado de São Paulo ao cumprimento de obrigação de fazer consistente em:
“1 – Arcar com as custas integrais do tratamento (internação especializada ou em um regime integral ou não), da assistência, da educação e da saúde específicos, ou seja, custear tratamento especializado em entidade (não estatal, portanto, já que não existe com tais características uma única no âmbito do Estado) para o cuidado e assistência de autistas residentes no Estado de São Paulo (...). A instituição indicada ao autista solicitante pelo Estado deverá ser a mais próxima possível de sua residência e de seus familiares, sendo que, porém, no corpo da solicitação poderá constar a instituição de preferência dos responsáveis ou representantes dos autistas (...)”

2 – 
Ao final, nos termos do art. 11 da mencionada lei [Lei n. 7.347/1985], deferido o pedido, requer-se seja o requerido condenado ao cumprimento das diversas obrigações de fazer já especificadas, determinando-se o cumprimento das atividades devidas, sob pena de cominação de multa diária no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em caso de descumprimento de quaisquer das obrigações antes mencionadas, quantias essas que deverão ser revertidas para o fundo de reconstituição dos interesses metaindividuais lesados, criado pelo art. 13 da Lei n. 7.347/1985; (...)” – grifos nossos. 
O Ministério Público também sustentou que os requerimentos dos autistas deveriam ser atendidos dentro da própria administração pública, através da Secretaria da Saúde, para que fosse indicada uma instituição adequada para prover cada tratamento pleiteado. Essa sistemática deveria viger até que o Estado, se o quiser, providenciasse unidades especializadas próprias e gratuitas para tratamento de autistas:
Caso dos Autistas: A sentença
Rejeitado o pedido de antecipação de tutela, o juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo, julgou antecipadamente a demanda e procedente o pedido, condenando a Fazenda do Estado de São Paulo a “arcar com as custas integrais do tratamento (internação especializada em regime integral ou não), da assistência, da educação e da saúde específicos, ou seja, custear tratamento especializado em entidade adequada não estatal para o cuidado e assistência aos autistas residentes no Estado de São Paulo”.

A sentença estabeleceu um procedimento para que os representantes legais ou responsáveis acionassem diretamente a administração para obter o custeio do tratamento dos autistas em instituição particular mais próxima de sua residência:

“(...) II- Por requerimento dos representantes legais ou responsáveis, acompanhado de atestado médico que comprove a situação de autista, endereçado ao Exmo. Secretário de Estado da Saúde e protocolado na sede da Secretaria de Estado da Saúde ou encaminhado por carta com aviso de recebimento, terá o Estado o prazo de trinta (30) dias, a partir da data do protocolo ou do recebimento da carta registrada, conforme o caso, para providenciar, às suas expensas, instituição adequada para o tratamento do autista requerente. 

III - A instituição indicada ao autista solicitante pelo Estado deverá ser a mais próxima possível de sua residência e de seus familiares, sendo que, porém, no corpo do requerimento poderá constar a instituição de preferência dos responsáveis ou representantes dos autistas, cabendo ao Estado fundamentar inviabilidade da indicação, se for o caso, e eleger outra entidade adequada. 
IV - O regime de tratamento e atenção em período integral ou parcial, sempre especializado, deverá ser especificado por prescrição médica no próprio atestado médico antes mencionado, devendo o Estado providenciar entidade com tais características. 

V - Após o Estado providenciar a indicação da instituição deverá notificar o responsável pelo autista, fornecendo os dados necessários para o início do tratamento”. (grifos nossos)

Como forma de assegurar o cumprimento das obrigações estabelecidas na sentença, inclusive a observância do prazo de 30 dias do protocolo do requerimento por parte do responsável pelo autista para disponibilização do atendimento adequado, o juiz fixou uma multa diária de R$ 50.000,00, destinada ao Fundo Estadual de Interesses Metaindividuais Lesados (conforme artigo 13 da Lei nº 7.347/1984).
Com base nas informações acima e nos documentos anexos (inclusive o inteiro teor da sentença), responda as questões abaixo:

1. O grupo julgou que a estratégia e a formulação do pedido pelo Ministério Público foram adequadas? Explique. 

2. A sentença proferida pelo juízo implicou na formulação de uma política pública? 

3. Imagine que essa sentença foi proferida pelo Judiciário da Bahia e que, após o seu transito em julgado, um considerável número de pais de autistas procurasse a Defensoria Pública do Estado da Bahia para obter as vagas em questão. Os autistas representados apresentavam variáveis das mais diversas de autismo, necessitando de tratamentos também específicos. 
Como vocês representariam os interesses desses autistas, considerando que muitos deles não tinham atestados médicos comprovando seu diagnóstico e tampouco detalhes sobre sua condição médica? 
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